

  [image: Voz_Demoniaca_Encenada]




  

    [image: Voz_Demoniaca_Encenada]


  




  

    [image: Voz_Demoniaca_Encenada]


  




  

    Copyright © 2018 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Taíne Barriviera




    Capa: Wendel de Almeida




    Ilustração da Capa: Luís Felipe Loyola




    Diagramação: Matheus de Alexandro




    Edição em Versão Impressa: 2018




    Edição em Versão Digital: 2018




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              K56v




              Khalil, Lucas Martins Gama




              A voz demoníaca encenada  uma análise do discurso do death metal  Lucas Martins Gama Khalil . - 1. ed. - Jundiaí [SP] Paco, 2018.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-462-1323-8




              1. Análise do discurso. 2. Linguística. I. Título.


            

          




          

            	

              18-50442


            



            	

              CDD: 401.41 CDU: 81.42


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




		

			 


			 


			 


			 


			À Ana Yanca,


			que, enquanto eu investigava o “inferno”, fez de tudo para me atrapalhar, 


			mostrando-me o inverso.
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			APRESENTAÇÃO


			 


			“Rock é coisa do capeta!”. A reprodução desse enunciado não é algo incomum, por mais genérico que ele possa parecer. De qual “rock” se fala? Beatles, Iron Maiden, Raul Seixas, U2, Nirvana, Titãs...? Se, diante de tal heterogeneidade, o enunciado acima eventualmente funciona categorizando o rock como manifestação “demoníaca”, quais seriam os desdobramentos dessa imagem em relação a bandas que reivindicam como temáticas a violência explícita, a putrefação de cadáveres e o confronto com o Cristianismo? 


			Nos primeiros anos deste século, com doze ou treze anos, comecei a preferir camisas pretas em plena região norte do tropical Brasil. Essa “inconveniente” escolha teve a ver com o crescente gosto por gêneros musicais como o thrash metal e o death metal – sendo este último o gênero ao qual o final do parágrafo anterior faz alusão. Não precisei ir longe (a uma igreja, por exemplo) para ouvir comentários de que aquelas vozes distorcidas, urradas, aliadas ao peso das guitarras, pareciam a expressão de um ser possuído, de um monstro ou do próprio “tinhoso”. Desde aquela época, eu me perguntava (é claro, sem interesse científico): por que a voz gutural característica do death metal produzia essa imagem para várias pessoas? Certamente, trata-se de uma voz que causa impacto por seu caráter ininteligível e, de certa forma, “animalizado”, mas a associação à figura do demônio é que me parecia, ainda, enigmática.


			Alguns anos mais tarde, cursando doutorado em Estudos Linguísticos na Universidade Federal de Uberlândia – UFU, resolvi trazer essas inquietações para o âmbito acadêmico. Nessa época, já familiarizado com o quadro teórico da Análise do Discurso, eu pude levantar a hipótese de que a associação entre o death metal e a imagem “demoníaca” tratava-se de uma questão que envolvia, ao mesmo tempo, a materialidade da linguagem e um específico funcionamento de ordem histórico-ideológica. Em outras palavras, se uma voz é tida como “demoníaca”, tal gesto de interpretação nada tem de essencial, universal, a-histórico; suas possibilidades de emergência se dão a partir do modo como esse objeto (o demônio) é discursivamente construído em práticas que se legitimam na sociedade. O que menos importa, em uma pesquisa como esta, é “saber” se o Diabo existe ou não, afinal, o questionamento fundamental diz respeito à produção de sentidos em uma prática discursiva e, para a Análise do Discurso, os sentidos não se fundam na transparência de uma referencialidade.


			O livro ora apresentado é resultado da tese de doutorado intitulada Ethos, cenografia e voz “demoníacos”: o funcionamento discursivo do death metal, defendida por mim em março de 2017. O trabalho foi orientado pela Profa. Dra. Fernanda Mussalim, a quem sou muito grato pelas interlocuções que viabilizaram o desenvolvimento da tese. Também agradeço aos professores que participaram das bancas de qualificação de projeto, qualificação de tese, defesa e qualificação de área complementar – Heloísa Mara Mendes, Cleudemar Alves Fernandes, Anna Flora Brunelli, Ricardo Molina, Camila Tavares Leite, Norma Discini de Campos, Sírio Possenti, Gladis Massini-Cagliari e Luiz Carlos Cagliari –, além de todos aqueles que estiveram envolvidos, de diferentes formas, no meu percurso de formação, tanto na Universidade Federal de Uberlândia – UFU, quanto na Universidade Federal de Rondônia – Unir, instituição em que iniciei minha graduação em Letras e onde hoje atuo como docente. 


			 


			Lucas Khalil


			Porto Velho, fevereiro de 2018.
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			INTRODUÇÃO


			 


			Este livro empreende uma investigação sobre o death metal, gênero musical derivado do rock – mais especificamente, do heavy metal –, analisando a produção de um ethos específico no interior de tal prática discursiva. No âmbito do heavy metal, o death metal é uma das vertentes consideradas “extremas”, qualificação que se deve, principalmente, a dois fatores: às letras das canções, que abordam temáticas como morte, satanismo, violência explícita (isto é, conteúdos em relação aos quais a sociedade restringe os espaços de suas visibilidades); e à sonoridade, que se caracteriza por guitarras extremamente distorcidas, vocais urrados e pouco inteligíveis, afinações relativamente mais baixas – muitas bandas afinam os instrumentos de corda em ré ou dó, em vez da afinação em mi – e técnicas de bateria, como o blast-beat, que produzem, para ouvidos não acostumados ao gênero, a impressão de desordem e ruído.


			Essa configuração estilística1, apresentada de forma bem resumida, possibilita efeitos de sentido decorrentes não apenas de um escopo temático ou de um recurso sonoro determinado, mas sim dos elementos discursivos tomados em conjunto e produzidos a partir de um específico posicionamento discursivo. Nossa opção teórica, fundamentada na Análise do Discurso francesa, sobretudo a partir de estudos de Dominique Maingueneau, considera o funcionamento discursivo em sua globalidade: tanto “escolhas” temáticas, lexicais, sintáticas etc., quanto a caracterização da voz, as performances e os materiais gráficos são elementos que decorrem da semântica global específica a um discurso. Dito de outra forma, produções semióticas, desarticuladas do universo de sentido instaurado por um discurso – e pelas determinações históricas que o circunscrevem –, não constituem mais que elementos cujos sentidos são apenas potenciais.


			O ethos discursivo, um dos focos deste livro, é elemento constitutivo da semântica de um discurso, que se vale da recorrência de um modo de enunciação específico, de um tom que vai permeando vários níveis da linguagem e construindo uma imagem legítima e, de certa forma, “adequada” para o enunciador do discurso. A qualidade de voz empregada, por exemplo, é um dos elementos que corroboram a produção de um ethos peculiar nas canções de death metal. A “voz gutural”, conforme músicos e ouvintes do gênero a denominam, caracteriza-se, do ponto de vista articulatório, por uma grande tensão na região da garganta (cf. raiz latina guttur); trata-se de uma qualidade de voz que, a fim de produzir certo efeito de distorção, envolve a vibração das falsas cordas vocais e das pregas ariepiglóticas, normalmente não mobilizadas na produção modal da voz (Sakakibara et al., 2004). Perceptualmente, o som produzido pela qualidade de voz gutural se assemelha a gritos humanos raivosos ou a urros animalescos.2


			Em conformidade com a perspectiva da semântica global, postulada por Maingueneau (2008a), não se pode afirmar que a voz em si aponta para um significado essencial, universal e a-histórico. A produção gutural da voz no death metal é um dos elementos, dentre outros – como certas temáticas, a composição das letras, a sonoridade, os materiais gráficos –, que engendra a constituição de uma ampla configuração discursiva. As letras das canções, associadas à qualidade de voz, possibilitam a construção de cenografias3 similares às criadas em alguns filmes de horror. Correlações como essas, entretanto, não podem ser concebidas em uma perspectiva essencialista. O exemplo da cor preta, predominante em cenografias de filmes de horror e do death metal, é ilustrativo: existem culturas em que a cor do luto não é o preto, e sim o branco, que, no Ocidente, é recorrentemente associado à paz. Assumindo, pois, que os discursos, por serem historicamente determinados, funcionam a partir de regularidades enunciativas, apresentamos uma de nossas indagações: por que o modo de enunciação característico do death metal alinha-se, de forma aparentemente natural, a temas como violência e satanismo?


			Questões importantes para a Linguística, como a relação entre a constituição do signo linguístico e a substancialidade da voz (que poderia ser identificada, a princípio, como um dos elementos contingenciais da parole, pelo fato de se tratar de um aspecto da realização individual da langue), emergem com recorrência neste livro. Com base na noção de semântica global (Maingueneau, 2008a), sobre a qual discorreremos posteriormente, recusamos dicotomizar, de um lado, os signos linguísticos, enquanto “protagonistas” do funcionamento da língua, e, de outro, a voz, enquanto aspecto auxiliar e acidental. Da mesma forma que as letras das canções ajudam a edificar cenografias peculiares, o emprego de dada qualidade de voz constitui, aliado a outros níveis da enunciação, o que se produz discursivamente. É válido destacar que, na Análise do Discurso, os materiais de análise não se restringem a elementos linguísticos em sentido estrito, isto é, referentes à língua unicamente enquanto sistema de signos verbais ou conjunto de regras gramaticais, mas dizem respeito também aos modos de enunciação e, em quadros teóricos específicos – como o proposto por Dominique Maingueneau (2008a) –, a outras semioses que não a verbal, bem como à organização das instituições e das comunidades discursivas.


			Em elaborações teóricas iniciais acerca do que se denominava Análise Automática do Discurso (AAD), Pêcheux ([1969] 1997a, p. 71) faz críticas à dicotomia saussureana língua/fala, argumentando, por exemplo, que “esta oposição autoriza a reaparição triunfal do sujeito falante como subjetividade em ato, unidade ativa de intenções que se realizam pelos meios colocados a sua disposição”. Para Pêcheux, o equívoco está em separar aquilo que é “sistematizável” (como as possibilidades de combinações sintáticas) daquilo que é dependente de uma “escolha” ou de uma característica contingencial do falante ou da situação. Essa crítica não implica, nas reflexões do autor, que a Análise do Discurso deva ser concebida como uma designação renovada para uma “linguística da fala”, uma vez que, além de a AD não assumir o conceito de fala a partir da já citada configuração dicotômica, o que ela postula não é propriamente um objeto teórico que se configura em um nível superior à frase, análogo a níveis como o fonológico e o morfológico, mas sim um objeto específico – o discurso – que se constitui no campo das particularidades, e não do ponto de vista da universalidade do sistema, nem do ponto de vista da individualidade do falante. A configuração de um objeto teórico dessa natureza exige do analista que ele considere os textos como sendo da ordem da particularidade das condições de produção de um dado discurso; de modo algum, como sendo da ordem da universalidade da linguagem e, tampouco, da ordem da individualidade do falante. Em outras palavras, o particular é sempre da ordem do histórico.


			Vale sublinhar, nas teorizações de Pêcheux ([1969] 1997a), a proposta de uma equação, segundo a qual o processo de produção de um discurso resulta da composição das condições de produção desse discurso com um sistema linguístico dado. Embora essa equação possa apontar para a parcela “sistematizável” da linguagem, o próprio autor, com seus exemplos, dá indícios de que as produções discursivas devem ser consideradas em uma perspectiva mais ampla. No mesmo artigo, Pêcheux cita, em relação ao discurso parlamentar, signos como os aplausos, o riso, o tumulto, os assobios, tratando-os como elementos que produzem sentido. Em texto posterior, ao analisar o enunciado “on a gagné”4, o autor ressalta não apenas a opacidade da configuração sintática (Quem ganhou? O que foi ganho?), mas também o aspecto melódico do enunciado (on-a-ga-gné/ dó-dó-sol-dó), afirmando que esse recurso “[...] constitui a retomada direta, no espaço do acontecimento político, do grito coletivo dos torcedores de uma partida esportiva cuja equipe acaba de ganhar” (Pêcheux, [1983] 2002, p. 21). Por mais que, nos estudos em Linguística, tenham sido propostos diversos termos para designar elementos análogos aos exemplificados (“paralinguísticos”, “suprassegmentais” etc.), torna-se válido questionar, no âmbito da Análise do Discurso, o estatuto tradicionalmente atribuído ao “linguístico”; de acordo com Pêcheux e Fuchs (1997, p. 172), “[...] é insuficiente conceber a língua como a base de um léxico e de sistemas fonológicos, morfológicos e sintáticos”.


			Com base nas assunções apresentadas até aqui é que esclarecemos que, neste livro, não consideraremos que a qualidade de voz (sussurrada, “áspera”, falsetto etc.) – um dos aspectos focalizados em nossas análises – expressa, universalmente, determinados humores, atitudes e sentimentos. Nossa hipótese, ao contrário, é a de que um modo de enunciação recorrente associa-se, no interior de discursos, a efeitos de sentido específicos, uma vez que tais associações não são fundadas em uma essencialidade.


			Nos primeiros parágrafos desta Introdução, aspeamos o termo “escolhas” quando nos referirmos aos recursos empregados no death metal, pois, de acordo com a perspectiva teórica aqui adotada, a escolha de um sujeito por dado modo de enunciação não é uma escolha estilística aleatória. Segundo Possenti (2009, p. 93-94), a escolha por um estilo em particular pode ser entendida “como efeito de uma multiplicidade de alternativas [...] diante das quais escolher não é um ato de liberdade, mas o efeito de uma inscrição (seja genérica, seja social, seja discursiva)”. É com base nessa asserção que compreendemos, por exemplo, a “escolha” pela voz gutural, por parte dos enunciadores do death metal, como um modo de enunciação que corrobora/legitima um ethos “coerente” com o universo de sentido instaurado por esse discurso.


			Considerando que o olhar para o objeto de estudo pressupõe uma orientação teórica e que o embasamento determina estratégias de análise, apresentamos nossa hipótese principal: a emergência de um recorrente modo de enunciação no death metal apoia-se em representações estereotipadas sobre o bem e o mal, o inferno e criaturas demoníacas. A relação estabelecida entre determinada configuração sócio-histórica e a emergência concreta dos textos5, por sua vez, ganha materialidade a partir da construção de uma cena de enunciação, legitimada, dentre outros fatores, por um ethos peculiar, que podemos chamar previamente de “ethos demoníaco”. Ruth Amossy (2013) explica que as imagens de si construídas pelos e para os enunciadores não são – e nem podem ser – totalmente singulares, tendo em vista que dialogam com representações partilhadas. Maingueneau (2006), ao apresentar uma esquematização para a noção de ethos (distinguindo, por exemplo, ethos discursivo e ethos pré-discursivo), também a vincula aos estereótipos. É a partir desse posicionamento teórico que exploramos a relação entre estereótipo e ethos.


			Dessa perspectiva, a questão da qualidade de voz, por exemplo, pressupõe uma espécie de “desnaturalização”, uma vez que a voz gutural é mais um elemento da semântica global de um discurso historicamente delimitado, e não a expressão natural e exata de um sentimento ou uma atitude específica. Isso não equivale a dizer que os textos sejam receptáculos de um “contexto”. O analista do discurso opera justamente no ponto de cruzamento entre os funcionamentos linguístico e histórico-ideológico. De acordo com Maingueneau (2015a, p. 87), “trata-se, para a análise do discurso, de apreender as entidades por meio dos funcionamentos discursivos, e não como a expressão de realidades que estariam acima, fora da linguagem”.


			Um dos indícios que apontam para o processo de estereotipação do que concebemos como “demoníaco” em nossa cultura é a relativa coincidência entre a voz empregada no death metal e alguns traços das representações do demônio no meio cinematográfico. Em filmes, a encenação do demônio, seja em representações personificadas, seja em indivíduos possuídos, é acompanhada por regularidades que estabilizam específicos modos de enunciação. Recursos como a sobreposição de duas ou mais vozes ou a presença de efeitos que distorcem a voz são recorrentes nessas caracterizações cinematográficas. Além do aspecto distorcido, a “polifonia” desregrada corrobora a imagem de que o comportamento demoníaco implica uma enunciação obscura, desviante e indistinta. Em canções de death metal, a propósito, as letras, embora existam no encarte dos álbuns, são dificilmente entendidas de forma integral, mesmo pelo ouvinte mais acostumado ao gênero, em função do caráter “distorcido” da voz do cantor.


			O rock, em muitos de seus desdobramentos, é associado a manifestações de revolta, o que causa certo impacto, principalmente, sobre setores conservadores da sociedade. Quando nos referimos ao “rock pesado” ou ao “metal extremo”, denominações que abrangem o death metal, isso se acentua ainda mais. Uma das reações mais comuns do ouvinte não acostumado a esse gênero musical é a supracitada incompreensão das letras das canções. O não reconhecimento dos significantes e a consequente não identificação dos significados pode motivar a emergência de representações regulares sobre os vocalistas que empregam a voz gutural e técnicas semelhantes. Exemplos cinematográficos servem, ao menos introdutoriamente, como ilustração para essas representações. Por exemplo, no filme Wood & Stock: sexo, orégano e rock and roll (2006), animação baseada nas histórias em quadrinhos do chargista Angeli, há uma banda de rock pesado, chamada Chiqueiro Elétrico, cujo vocalista é um porco. Embora salientemos o tom humorístico do filme, pode-se observar certa relação entre o não entendimento causado por algumas técnicas vocais do rock pesado e a assimilação de sons animalescos, como o grunhido de um porco. Já em uma das cenas do longa-metragem Ace Ventura (1994), o protagonista, um detetive cuja principal característica é se comunicar com animais, vai a um concerto da banda de death metal Cannibal Corpse e, no decorrer da apresentação, substitui o vocalista, urrando aleatoriamente sem que o público percebesse a ausência da letra. Esses exemplos são indícios de que as representações imaginárias acerca da voz gutural e de outras técnicas afins relacionam-se fundamentalmente a parâmetros de atribuição, ou não, de “significado” aos supostos significantes.


			A partir dessas reflexões iniciais, é possível perceber que a questão da voz é um dos aspectos fundamentais da construção do ethos engendrado pelas canções de death metal. Porém, as etapas de análise não se guiarão exclusivamente a partir de questões restritas à qualidade de voz empregada. Maingueneau (2006, p. 271, grifo nosso), ao discorrer sobre o ethos, assevera que


			a instância subjetiva que se manifesta através do discurso não se deixa perceber neste apenas como um estatuto, mas sim como uma voz associada à representação de um “corpo enunciante” historicamente especificado. 


			Quando o teórico se refere à “voz”, não denota estritamente a produção de sons pelo aparelho fonador. Trata-se, em sentido amplo, de um tom cuja função é legitimar o que é enunciado por meio de determinado modo de enunciação – estruturado a partir de escolhas lexicais e sintáticas, mecanismos de modalização, formas de gerir a intertextualidade, dentre outros fatores – que soa “coerente” a dado discurso. No presente livro, a noção de “voz” aparecerá tanto em um sentido restrito, quanto em um sentido amplo. Uma “voz agressiva”, hipoteticamente, significaria não apenas que o enunciador tenha empregado uma qualidade de voz áspera e distorcida (sentido estrito), mas que certas escolhas na pontuação, no design das letras, em formas de interpelar o enunciatário, etc., tenham produzido tal efeito (sentido amplo). A fim de evitarmos confusões relacionadas à nomenclatura em questão, no entanto, empregaremos o termo “voz” preferencialmente nos referindo ao seu sentido estrito; para o sentido amplo, valer-nos-emos de termos como “tom”6 e “modo de enunciação”. A maior parte das pesquisas sobre ethos, pelo que pudemos observar em artigos e livros sobre o tema, concentra-se na voz em sentido amplo, o que oportuniza a esta obra uma possibilidade de contribuir para a reflexão sobre o ethos de um ponto de vista poucas vezes explorado: o das relações entre uma imagem de enunciador e a qualidade de voz que ela demanda no interior de um discurso.


			Em concordância com a perspectiva de análise do discurso proposta por Dominique Maingueneau (2008a, p. 15), que associa o discurso a dada “dispersão de textos, cujo modo de inscrição histórica permite definir como um espaço de regularidades enunciativas”7, os aportes metodológicos que orientam este livro fundamentam-se a partir da seleção de um conjunto de textos não aleatórios – relacionados à hipótese e à proposta de pesquisa – que são descritos e analisados conforme seus funcionamentos discursivos e suas condições sócio-históricas. Nessa perspectiva, o teórico francês concebe os discursos a partir de um panorama de constitutividade entre as condições de produção e os textos, não se tratando, pois, de meramente descrever certos aspectos históricos, como um irredutível “pano de fundo”, negligenciando a organização material dos discursos. Rejeita-se, também, pensar a discursividade a partir de uma lógica sucessiva e unidirecional. Conforme postula Maingueneau (2008a, p. 136):


			[...] não há, inicialmente, uma instituição, depois uma massa documental, enunciadores, ritos genéticos, uma enunciação, uma difusão e, por fim, um consumo, mas uma mesma rede que rege semanticamente essas diversas instâncias. 


			É a partir da descrição do funcionamento de um sistema de restrições semânticas que, nas análises, podemos reunir elementos cujo funcionamento discursivo decorre de sua embreagem histórica. 


			A etapa de revisão bibliográfica se dividiu em duas partes: a primeira foi dedicada aos aspectos discursivos relevantes para a abordagem do nosso objeto; e a segunda, auxiliar, porém necessária, dedicada à apreciação da qualidade de voz gutural enquanto fenômeno fonético. É preciso que a natureza acústica e articulatória dessa voz seja aqui explicitada, caso contrário, as constantes referências a ela não encontrariam sustentação. Com exceção desse aspecto, a etapa de análise do corpus orienta-se pela perspectiva da Análise do Discurso, em conformidade com o que apresentaremos no capítulo de fundamentação teórica.


			 O corpus, de modo amplo, constitui-se por produções intersemióticas que emergem no interior da prática discursiva do death metal. Concebemos, como “prática”, não apenas as canções propriamente ditas, mas também as performances, os materiais gráficos, a postura dos artistas diante da mídia e do público, os videoclipes etc. Por ora, vale apontar algumas das canções que são consideradas em nossas análises: Immortal rites [1989], da banda Morbid Angel; Homage for Satan [2006], da banda Deicide; Lycanthropy [1995], da banda Six Feet Under; Hammer Smashed Face [1992], da banda Cannibal Corpse; e Death Metal [1985], da banda Possessed. Também recorreremos à canção Sepulchral Voice [1984], da banda Sodom, que, embora seja geralmente classificada como thrash metal, foi uma das precursoras do death metal e do black metal, tanto em relação às temáticas, quanto em relação à sonoridade. Nossas referências a tal canção se justificam pelo fato de ela tematizar a questão da voz, constituindo, de modo peculiar, uma produção que se debruça sobre o seu próprio modo de enunciação. 


			A língua inglesa é predominante nas composições do death metal, inclusive em grupos originários de países cuja língua oficial não é o inglês; no Brasil, por exemplo, são relativamente poucas as bandas de death metal que cantam em português. O critério de seleção das canções foi temático, de modo que foram escolhidas canções que apresentam temas recorrentes e relevantes na constituição do death metal. Por seu turno, o critério de escolha dos grupos musicais foi a representatividade8 deles para o gênero musical, em função, dentre outros fatores, da recorrência de certos temas em suas canções. As letras da banda norte-americana Cannibal Corpse, em geral, abordam a violência explícita ou temas considerados gore9, como a mutilação do corpo humano. A letra da canção citada de Six Feet Under, por sua vez, apresenta outro tema recorrente no death metal: o sobrenatural e sua ação sobre os corpos; o tema dessa canção é a licantropia, associada à lenda do lobisomem. Vale salientar que a nossa hipótese, apresentada anteriormente, apoia-se, também, na observação da recorrência desses elementos nas letras. Em um movimento inverso e constitutivo deste percurso, análises que se aprofundem sobre os elementos aqui brevemente apresentados podem nos levar a conclusões que dialogam com a hipótese. 


			A investigação que empreendemos no decorrer deste livro contempla ainda a questão dos estereótipos acerca do que se considera “demoníaco” em nossa cultura. Por esse motivo, em relação ao levantamento bibliográfico, além dos textos teóricos, selecionamos textos diversos que nos possibilitaram abordar mais detalhadamente tal processo de estereotipagem. Alguns deles são: a Bíblia Cristã; a Bíblia Satânica (Lavey, 1976); textos religiosos diversos; textos sobre canto litúrgico; trabalhos de historiadores que estudam essa temática, como Oliva (2007), Muchembled (2001) e Nogueira (2002); textos sobre ocultismo e magia negra; textos literários; dentre outros.


			Em termos de contribuição para o campo de estudos em que este livro está inserido, podemos apontar três aspectos principais: 


			a) O primeiro diz respeito à escassez de estudos sobre esse tipo de objeto de análise. Não nos referimos especificamente à voz gutural, mas também a práticas discursivas consideradas marginais e, por isso, dificilmente abordadas em trabalhos acadêmicos. Mesmo no interior da Análise do Discurso, que estuda objetos cada vez mais heterogêneos, há poucas referências a gêneros musicais como o death metal.


			b) Em segundo lugar, ressaltamos o papel da voz (em suas acepções restrita e ampla) na constituição de sentidos. Embora tenhamos consciência de que há outros estudos sobre voz na Linguística, defendemos que a relação entre voz e sentido é um campo que ainda tem muito a ser explorado, principalmente quando concebemos os efeitos engendrados por uma qualidade de voz nas construções discursivas. A relação entre voz e discurso foi estudada, no domínio do discurso político, por Piovezani (2009); já no âmbito da música, mais especificamente da canção popular brasileira, vale citar o estudo de Souza (2011).


			c) O último aspecto concerne à definição de “voz gutural”, tendo em vista que faremos referências a essa técnica nas análises. Há estudos linguísticos sobre sons considerados “guturais”; no entanto, a maioria desses estudos considera a presença de sons guturais nas línguas em que eles efetivamente constituem unidades distintivas. McCarthy (1991) e Rose (1994), por exemplo, são pesquisadores que investigam as consoantes guturais de algumas línguas semíticas. No caso desta obra, a utilização da expressão “voz gutural” não implica a produção de novos fonemas e unidades linguísticas, estranhos às línguas nas quais as canções são escritas. A voz gutural a que nos referimos está associada à denominação advinda da circulação de uma produção musical e que, no âmbito acadêmico, ainda não foi suficientemente estudada10. Apesar de nossas principais questões norteadoras relacionarem-se a aspectos discursivos, a delimitação acústica e articulatória do fenômeno constitui um dos capítulos deste livro.


			Para finalizar esta introdução, apresentamos resumidamente os capítulos que compõem o livro. Na fundamentação teórica, dividida em quatro tópicos, discorremos sobre as noções de semântica global, cenografia, ethos, atopia e qualidade de voz. Os capítulos subsequentes contam não apenas com análises de práticas constitutivas do discurso do death metal, mas também com uma seção que se dedica ao processo de estereotipagem relativo ao que se considera “demoníaco” em nossa cultura. O tópico Death metal cristão: um dado problematizador, ao final dos capítulos de análise, empreende uma reflexão sobre a existência, aparentemente paradoxal, desse subgênero do heavy metal. Defendemos que não se trata de um dado que compromete nossa hipótese; pelo contrário, reforça o pressuposto aqui assumido de que os textos apenas adquirem sentido quando articulados à semântica global de um discurso. Na conclusão, nosso intuito principal será ressaltar essa posição teórica, municiando-nos com os resultados decorrentes das análises.




			Notas


				

					1. Para Mussalim (2015, p. 71), o estilo está relacionado ao posicionamento do sujeito, funcionando a partir de três parâmetros: “a) não há estilo sem posição enunciativa; b) o estilo está condicionado às condições históricas de produção do discurso; c) há historicidade nos estilos”. 


				


				

					2. Em inglês, a propósito, essa técnica é também denominada “growling”, palavra derivada do verbo to growl, que pode ser traduzido como “rosnar” ou “rugir”.


				


				

					3. Cenografia é um dos níveis da cena de enunciação postulados por Maingueneau (2006; 2008b). Apresentaremos esse conceito de forma detalhada no capítulo de fundamentação teórica.


				


				

					4. Tradução: “Ganhamos”. Enunciado produzido por eleitores franceses em 1981, após a vitória do candidato à presidência François Mitterand.


				


				

					5. A concepção de texto que assumimos não se restringe a textos verbais, mas diz respeito a toda produção simbólica das comunidades discursivas (cf. Maingueneau, 2008a).


				


				

					6. Não equivalente, aqui, a termos como “entoação”; além disso, não relacionado a aspectos estritamente fonéticos.


				


				

					7. Conceituação que remete às elaborações teóricas de Michel Foucault ([1969] 1995) em A Arqueologia do Saber.


				


				

					8. Quando nos referimos à “representatividade”, também estamos afirmando que estas são algumas das bandas mais populares e difundidas no âmbito do death metal.


				


				

					9. Costuma-se denominar “gore”, no meio cinematográfico, filmes de horror que exploram de forma exacerbada a visualização de cenas e imagens que comumente causam nojo ou repulsa, como órgãos humanos expostos, corpos mutilados, vermes etc. Na música, a expressão “goregrind” é frequentemente empregada como um dos possíveis desdobramentos do gênero death metal.


				


				

					10. Em nosso levantamento bibliográfico, encontramos quatro artigos que se propõem a analisar a voz gutural. Um deles, Death metal/ throat vocal analysis, de Stelzner (2015), analisa o fenômeno de um ponto de vista físico, destacando os valores frequenciais. Já no trabalho de Richards (2011), o que se propõe é uma análise da relação entre o modo de articulação e o conteúdo semântico; o autor estuda certos grupos de palavras que, devido a alguns de seus sons, são pronunciadas mais facilmente a partir de cada técnica empregada no death metal. Os trabalhos de Smialek et al. (2012) e de Eckers et al. (2009) trazem contribuições referentes às questões articulatória e acústica, mas, pelo fato de seus autores serem de outras áreas (como fonoaudiologia, ciências da computação e música), os artigos não têm como preocupações centrais, por assim dizer, questões propriamente linguísticas. Em resumo, nenhum dos trabalhos aborda o fenômeno a partir de um ponto de vista discursivo. 
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			1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA


			 


			Embora os conceitos de ethos e cenografia, fundamentais para as nossas análises, não sejam desenvolvidos em Gênese dos Discursos, optamos por iniciar nossa fundamentação teórica realizando uma breve resenha de tal obra, com o objetivo de apontar os principais pressupostos teóricos e metodológicos que balizam a perspectiva de Análise do Discurso desenvolvida por Dominique Maingueneau. Após essa resenha, focalizaremos os dois conceitos supracitados, com base em trabalhos ulteriores de Maingueneau (2006; 2013) e em estudos de alguns outros autores, como Ruth Amossy (2013). Na terceira parte deste capítulo, daremos espaço a questões teóricas sobre a voz, um dos interesses desta obra. Por fim, apresentaremos, na quarta seção, os conceitos de atopia e de paratopia, desenvolvidos por Maingueneau (2006; 2010b), a fim de instaurarmos uma reflexão sobre o estatuto do discurso do death metal na sociedade.


			1. Discurso e semântica global


			Em Gênese dos Discursos, Maingueneau ([1984] 2008a) realiza um empreendimento teórico-metodológico, apresentando teses que alicerçam muitos dos parâmetros de análise que podemos encontrar em suas outras obras. O próprio autor, em prefácio redigido vinte anos após a publicação do livro, aponta alguns elementos não muito desenvolvidos de sua proposta, como a ênfase na homogeneidade das competências discursivas e a utilização “frouxa”, nas suas palavras, da noção de formação discursiva (“posicionamento”, segundo Maingueneau, recobriria de modo mais preciso esse elemento constituinte de sua arquitetura conceitual). Não obstante, o valor das teses apresentadas em tal obra é inegável e fundamenta o quadro teórico ao qual nos filiamos. Por esse motivo, discorreremos sobre os principais pressupostos nela encontrados.


			Quando se define um objeto de pesquisa como um objeto discursivo, considera-se, para além de uma semiótica textual, uma configuração sócio-histórica, constitutiva da enunciação e da produção de sentidos. O olhar do pesquisador para o objeto discursivo é, portanto, um olhar que recusa o essencialismo dos conceitos – o que é “demoníaco”, por exemplo – e que investiga as estratégias de gerenciamento de sentidos em diferentes posicionamentos. Embora os aspectos discursivos possam ser relacionados à identificação de traços semânticos em textos efetivamente produzidos, não se pode esquecer de que a legitimação desses semas é historicamente delimitada. Segundo Maingueneau (2008a, p. 16):


			as unidades do discurso constituem, com efeito, sistemas, sistemas significantes, enunciados, e, nesse sentido, têm a ver com uma semiótica textual; mas elas também têm a ver com a história que fornece a razão para as estruturas de sentido que elas manifestam. 


			A proposta do autor na introdução de sua obra é justamente “não sacrificar nenhum desses aspectos”. Tal postulado, entendido em relação a esta obra, implica não apenas questionar a historicidade das representações sobre o Diabo, mas também aliar tal reflexão à análise do modo como elas se atualizam em textos.


			A introdução de Gênese dos Discursos nos esclarece que “a identidade de um discurso não é somente uma questão de vocabulário ou de sentenças, [...] ela depende de fato de uma coerência global que integra múltiplas dimensões textuais” (Maingueneau, 2008a, p. 18). Tal questão é fundamental para a formulação, em um momento posterior do livro, da noção de semântica global. O discurso, nessa perspectiva, não equivale a um “sistema de ideias”; trata-se, segundo Maingueneau (2008a, p. 19), de “um sistema de regras que define a especificidade de uma enunciação”, atuando, dessa maneira, sobre diversos planos enunciativos constituintes das práticas discursivas. O que se propõe não é uma correlação direta, por exemplo, entre certa escolha lexical e dado posicionamento ideológico – como uma materialidade da superfície que se alinha ao seu nível “profundo” –, mas a delimitação das condições discursivas a partir das quais tal correlação tornar-se-ia possível.


			Um dos impulsos mais comuns ao se refletir sobre o discurso é, a propósito, concebê-lo como algo que, de algum modo, “penetra” na organização da língua, estando essencialmente fora dela. A relação entre discurso e língua, entretanto, não deve opor um “nível profundo” a um “nível superficial”: 


			Os métodos de análise [de discursos] tendem, com efeito, a impor o seguinte dilema: ou pretendemos captar o discurso em sua globalidade e, para fazer isso, devemos negligenciar a textura “superficial”, a diversidade e o imbricamento dos arranjos visíveis, para elaborar modelos “profundos”; ou estudamos essa textura em toda a sua complexidade e então nos atemos a análises locais, cujos detalhes desqualificam os modelos “profundos”, por seu caráter redutor. (Maingueneau, 2008a, p. 18)


			Diferentemente, tais métodos devem levar em conta as condições sociais e históricas que determinam os enunciados, de modo que a materialidade não seja encarada como mero suporte de discursos, considerando-se que a produção de sentidos depende do modo como ela efetivamente se organiza. Nessa perspectiva, o universo instaurado a partir da conjunção entre os diversos níveis linguísticos e semióticos envolvidos na enunciação possibilita a produção de efeitos de sentido específicos, que, mesmo recorrendo a uma conjuntura histórica, não se reduzem a um “reflexo” dela.


			O discurso, para Maingueneau (2008a), é a relação que une um sistema de restrições de “boa” (no sentido de que obedece a regularidades) formação semântica – correspondendo ao que o autor passa a denominar “formação discursiva” – ao conjunto de enunciados produzidos em concordância com esse sistema, a “superfície discursiva”. Cada formação discursiva, por meio de seu sistema de restrições, reivindica (e, ao mesmo tempo, rejeita) certos semas que gerenciam o funcionamento de textos efetivamente produzidos. Não se pode, entretanto, conceber tais traços semânticos como “conteúdos” de interpretação estável e unívoca, tendo em vista que os discursos divergem constantemente acerca do modo como esses semas são “lidos” no interior das relações interdiscursivas. A análise que Maingueneau (2008a) empreende acerca dos discursos jansenista e humanista devoto ilustra essa perspectiva: tais discursos do campo religioso devoto da França do século XVII, ao serem tomados em relação, interpretam (para se constituírem e manterem suas respectivas identidades) o outro sob uma forma de simulacro que dele constrói. Sendo assim, o que o discurso jansenista reivindica como “consistência” e “intensidade” na prática da pregação da palavra divina, o discurso humanista devoto interpretaria como “dureza” e “excesso”.


			Esse tipo de análise torna-se possível na medida em que Maingueneau propõe uma teoria do discurso que, de maneira peculiar, concebe como seu objeto teórico o interdiscurso, refutando a possibilidade de um discurso se constituir isoladamente para depois se relacionar com os demais discursos de um mesmo campo. É justamente essa a tese apresentada no capítulo subsequente à introdução, primeira dentre as sete teses que constituem o livro. De acordo com o teórico, “[...] a unidade de análise pertinente não é o discurso, mas um espaço de trocas entre vários discursos” (Maingueneau, 2008a, p. 20). O conceito de interdiscurso implica, para o autor, uma tríade constituída por universo discursivo, campo discursivo e espaço discursivo. O universo discursivo é definido como o conjunto de formações discursivas que interagem em dada conjuntura; por se tratar de um recorte amplo, tem pouca utilidade para o analista de discurso. Desse universo, no entanto, recorta-se o campo discursivo, que concerne a formações discursivas que compartilham a mesma função social, divergindo, entretanto, sobre o modo pelo qual ela deve ser preenchida; é com base nesse recorte que os estudos se referem a “campo religioso”, “campo político”, dentre outros. Quando o analista de discurso elabora hipóteses relacionadas a dado conjunto de textos de um campo discursivo, ele se vê obrigado a recortar, no interior desse campo, espaços discursivos, a fim de colocar em evidência relações discursivas que sejam relevantes para os propósitos da análise. Em sua tese de doutorado, Maingueneau isolou, no interior do campo devoto francês do século XVII, o espaço de trocas entre os discursos jansenista e humanista devoto; em pesquisa com outras hipóteses, o espaço discursivo, mesmo que relacionado ao campo citado, poderia ser diferente, visto que esse terceiro elemento da tríade edifica-se como construção que deriva das hipóteses e dos objetivos de análise.


			A proposta do primado do interdiscurso, conforme se intitula a primeira tese do livro, não é uma mera questão de ênfase nesse conceito já explorado por outros analistas de discurso; ela deixa de conceber o interdiscurso como o conjunto das relações entre diversos intradiscursos: “Trata-se [...] de subverter essa equivalência entre exterior do discurso e interdiscurso, para pensar a presença do interdiscurso no próprio coração do intradiscurso”. (Maingueneau, 2008a, p. 36). Sendo assim, um discurso não se constitui isoladamente para depois “entrar em contato” com discursos que formariam o seu “exterior”. Maingueneau (2008a, p. 37), ao afirmar que o Outro “[...] é aquela parte de sentido que foi necessário sacrificar para constituir a própria identidade”, formula o princípio do primado do interdiscurso, na medida em que as restrições caracterizadoras de um discurso são inseparáveis do modo como ele “preenche” seu espaço em um campo e, consequentemente, do modo como entra em concorrência com discursos outros que exercem a mesma função social.


			A ideia do primado do interdiscurso sobre o discurso encontra uma de suas sustentações no conceito de competência (inter)discursiva, que corresponde à segunda tese de Maingueneau (2008a). Conforme esse postulado teórico – construído em analogia ao conceito gerativista de competência linguística –, o sujeito, ao se inscrever em um posicionamento específico, é capaz de reconhecer enunciados pertencentes a sua formação discursiva, de produzir um número ilimitado de enunciados inéditos no interior dela e, ao mesmo tempo, de reconhecer a incompatibilidade de enunciados pertencentes a outras formações discursivas do mesmo campo, “traduzindo-os” sob a forma de simulacro. Nas palavras do autor, essa competência relaciona-se a uma espécie de “filtro que fixa os critérios em virtude dos quais certos textos se distinguem dos textos possíveis como pertencendo a uma formação discursiva determinada” (Maingueneau, 2008a, p. 48).


			À primeira vista, o termo “competência” pode parecer inadequado ao âmbito dos estudos discursivos, em função de uma possível, e quase inevitável, relação com o conceito chomskyano de competência linguística, que pressupõe um funcionamento de ordem estritamente cognitiva associado ao sujeito em um aspecto individual e psicologizante. Maingueneau (2008a, p. 52) esclarece, todavia, que, apesar de se tratar de um domínio diferente daquele sobre o qual o Gerativismo se debruça, “o princípio de uma competência discursiva permite esclarecer um pouco a articulação do discurso e a capacidade dos sujeitos de interpretar e de produzir enunciados que dele decorram”. No caso de nosso objeto, o modo de enunciação recorrente na prática discursiva do death metal – a especificidade do ethos –, questão central de nossas análises, apresenta-se, como será possível perceber nas análises, enquanto um fator de “compatibilização” frente à competência discursiva que é associada a esse discurso.


			Embora Maingueneau, no decorrer de sua elaboração teórica, dialogue recorrentemente com A Arqueologia do Saber [1969], obra teórico-metodológica de Michel Foucault, a proposição do conceito de competência discursiva indica uma diferença importante entre as duas propostas. Segundo o autor de Gênese dos Discursos, enquanto a análise enunciativa de Foucault aplica-se ao que efetivamente se formulou, isto é, à questão da emergência histórica de um enunciado e não de outro em seu lugar, o princípio da competência discursiva permitiria abordar o que foi dito em relação ao que pode ser dito a partir do sistema de restrições imposto por determinada formação discursiva – fazendo-se a ressalva de que a competência não deve ser interpretada enquanto uma homogeneização completa da formação discursiva, como se esse funcionamento resultasse em “máquinas” de enunciar. Para Maingueneau (2008a, p. 58):


			[...] a competência discursiva, longe de excluir o heterogêneo, confere-lhe um lugar privilegiado [tendo em vista que] ela constitui um sistema interdiscursivo que supõe a presença constante do Outro no centro de cada discurso. 


			Não é no fechamento do discurso, portanto, que encontramos a sua identidade, mas na análise das relações que ele estabelece e pode vir a estabelecer, de modo regular, no interdiscurso.


			Realizando uma pequena inversão, apresentaremos agora, ao invés da terceira, a quarta tese proposta por Maingueneau (2008a), bastante atrelada à noção de competência discursiva. Nessa tese, o autor define a “polêmica” como interincompreensão entre discursos, e isso decorre justamente do funcionamento das competências discursivas: para ele, “não há dissociação entre o fato de enunciar em conformidade com as regras de sua própria formação discursiva e de ‘não compreender’ o sentido dos enunciados do Outro” (Maingueneau, 2008a, p. 99). No caso do corpus analisado pelo teórico, um dos semas reivindicados pelo discurso humanista devoto – a “moderação” – é interpretado pelo discurso jansenista como um modo de mascarar a “fraqueza” diante dos fiéis, a “inconsistência” em relação aos preceitos divinos. Esse exemplo colabora para a demonstração de que, na polêmica, não se trata de um jogo de espelhos, no qual a relação é de pura e simétrica inversão, mas de processos de constituição próprios aos modos de coexistência dos discursos. Maingueneau (2008a, p. 110) ainda esclarece que:


			na polêmica, contrariamente ao que pensamos espontaneamente, é a convergência que prevalece sobre a divergência, já que o desacordo supõe um acordo sobre um “conjunto ideológico comum”, sobre as leis do campo discursivo partilhado.11


			A terceira tese desenvolvida em Gênese dos Discursos concerne à semântica global de um discurso, noção já referida neste livro. Assim como ocorre com a quarta tese postulada por Maingueneau, é necessário que se tome como ponto de partida o conceito de formação discursiva e a competência engendrada por ela. Segundo o autor, “[...] a formação discursiva não seria um conglomerado mais ou menos consistente de elementos diversos que se uniriam pouco a pouco, mas sim a exploração sistemática de um núcleo semântico” (Maingueneau, 2008a, p. 62). É justamente pelo fato de as produções de um discurso, em seus vários níveis, explorarem de forma sistemática as particularidades de um sistema de restrições específico que o autor propõe a noção de semântica global. Com base nela, Maingueneau assevera que não se pode apreender o discurso privilegiando um único elemento dentre os seus vários planos, uma vez que a identidade de um discurso não se constitui simplesmente a partir de um nível, como o das escolhas lexicais, por exemplo. É necessário que o analista integre os planos que são relevantes para o funcionamento discursivo, “tanto na ordem do enunciado quanto na da enunciação” (Maingueneau, 2008a, p. 75). O autor elenca os seguintes planos:


			a) A intertextualidade, isto é, as relações intertextuais que a competência discursiva determina como legítimas. O discurso jansenista, por exemplo, em vista do fato de defender uma cisão absoluta entre o mundano e o divino, rejeita a remissão a autores pagãos e naturalistas. A intertextualidade pode ser tanto interna (relativa à memória discursiva interior a um campo), quanto externa (definida pela relação do discurso com outros campos);


			b) O vocabulário, desde que associado a uma determinada exploração semântica, uma vez que a palavra, em si mesma, não constitui unidade de análise pertinente, segundo o teórico. O vocábulo “orgulho”, que, na Bíblia Satânica (Lavey, 1976), aparece associado positivamente a questões como “autorrespeito” e “conhecimento de si”, não tem a mesma exploração semântica no discurso católico, por exemplo;


			c) Os temas. Assim como o vocabulário, os temas apenas se “alinham” ao discurso a partir de um tratamento semântico particular. No interior de um campo, há temas que são impostos (por exemplo, a segurança dos cidadãos, no campo político) e há temas reivindicados por cada posicionamento, os quais ajudam a defini-lo. Dentre os temas impostos pelo campo, há os temas compatíveis e incompatíveis em relação a cada posicionamento, o qual deve lidar com as incompatibilidades de modo a continuar reivindicando seu espaço nesse campo. O estatuto mediador da Virgem Maria, por exemplo, é um tema incompatível à semântica global do jansenismo, pelo fato de tal discurso se fundar na rejeição de qualquer “mistura” entre o natural e o sobrenatural. No entanto, tendo em vista que se trata de um tema imposto pelo campo católico, o jansenismo integra-o por meio da ênfase no estereótipo de humildade da Virgem Maria, aquela que sempre se manteve em posição de alteridade em relação ao seu filho;


			d) O estatuto do enunciador e do enunciatário. Para legitimar a enunciação, o discurso atribui, a enunciador e a enunciatário, papéis sociais, em conformidade com certas representações imaginárias. Por exemplo, o típico enunciador do humanismo devoto identifica-se a uma ordem religiosa reconhecida e, ao mesmo tempo, dirige-se aos fiéis de outras instituições sociais (pais de família, magistrados etc.). Essa atribuição de papéis não é estranha à semântica do discurso humanista devoto, que prega a não ruptura do divino com o mundano, a comunicação entre diversas ordens;


			e) A dêixis enunciativa, que diz respeito não às datas e aos locais em que os textos foram produzidos, mas à configuração espaciotemporal instaurada pelo discurso em função de seu próprio universo. De acordo com Maingueneau (2008a, p. 89), “[...] a dêixis a partir da qual o enunciador jansenista profere não é a França do século XVII, mas a Igreja primitiva, a mais próxima possível das origens”;


			f) O modo de coesão. Cada discurso constrói sua rede de remissões internas de uma maneira específica. O discurso jansenista, que prega a concentração e o silêncio, tem preferência pelos fragmentos (pequenos ensaios e máximas, por exemplo);


			g) O modo de enunciação, que, no livro Gênese dos Discursos, constitui uma espécie de embrião para as reflexões sobre o ethos. Para o autor, a maneira específica de enunciar estabelece um “tom” inseparável do universo de sentido instaurado por um discurso, que, por sua vez, “produz um espaço onde se desdobra uma voz que lhe é própria” (Maingueneau, 2008a, p. 91). O enunciador do humanismo devoto, por exemplo, conjuga a afabilidade, a disponibilidade, a jovialidade, para oferecer uma imagem de “doçura”, capaz de estabelecer a comunicação entre diversos setores sociais, o que se contrapõe ao teor de restrição, isolamento, atribuído pelos próprios humanistas devotos ao jansenismo. 


			Apesar de a “voz própria ao discurso” não se referir exatamente à produção física da voz humana, mas a um “tom”, que pode ser relacionado, inclusive, a textos escritos, podemos assumir que é no plano do modo de enunciação que a questão da voz (do ponto de vista da sua realização sonora) pode ser considerada como um dos elementos da semântica global de um discurso, haja vista a nossa hipótese de que a produção gutural da voz, aliada a outros níveis da enunciação, é determinante na construção de um ethos “demoníaco”. 


			No que concerne a toda essa elaboração teórica proposta em Gênese dos Discursos, é válido ressaltar que a tese da semântica global nega a concepção de discurso como “sistema de ideias”, construto que preexistiria à produção enunciativa em si. Considerando que as restrições semânticas fixam-se na/pela prática discursiva, não há por que concebermos o discurso como uma “profundeza”, como um lugar de onde as ideias emergiriam e materializar-se-iam em enunciados efetivos. A tese da semântica global possibilita ainda que nos libertemos “de uma problemática do signo, ou mesmo da sentença, para apreender o dinamismo da significância, que domina toda a discursividade: o enunciado, mas também a enunciação, e mesmo além dela” (Maingueneau, 2008a, p. 22). Conforme discutimos no início deste livro, não podemos atribuir a aspectos da enunciação, como a voz, um lugar periférico em relação aos signos linguísticos. Tanto estes como aqueles podem ser mobilizados enquanto elementos da prática discursiva.


			É exatamente sobre a noção de prática discursiva que versa a quinta tese apresentada em Gênese dos Discursos. Conforme Maingueneau (2008a, p. 119), “[...] a passagem de um discurso a outro é acompanhada de uma mudança na estrutura e no funcionamento dos grupos que gerem esses discursos”. Em outras palavras, a divergência entre um e outro discurso vai muito além de mera mudança de conteúdo. Há toda uma configuração institucional que caracteriza a difusão de um discurso, não estando alheia, portanto, ao sistema de restrições a ele associado. Diante disso, a proposta do teórico é “[...] articular discurso e instituições através de um sistema de restrições semânticas comum”, posição que pressupõe a rejeição de uma concepção sociológica “externa” (Maingueneau, 2008a, p. 121). É a própria possibilidade dessa articulação que lhe interessa, e não a instituição em si. 


			Não se trata de opor, de um lado, o “interior” do discurso e, de outro, um exterior, seu funcionamento institucional; o mais adequado seria eleger como objeto não o discurso, mas a prática discursiva. Maingueneau, no final do capítulo dedicado à quinta tese, afirma seguir, em parte, a concepção de Foucault (1995, p. 136), para quem a prática discursiva é:


			o conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiram, em uma dada época e para uma dada área social, econômica, geográfica ou linguística, as condições de exercício da função enunciativa. 


			Trazendo essa contribuição para a proposta de Maingueneau, em que tais “condições de exercício da função enunciativa” agiriam também sobre organizações institucionais, compreende-se que o deslocamento do discurso à prática discursiva permite que analisemos o funcionamento do sistema de restrições em relação a elementos do discurso que, a princípio, não emergem enquanto “superfície textual”. No que concerne às relações intertextuais que um discurso considera legítimas, por exemplo, nada impede que tal elemento da semântica global se materialize em uma biblioteca, com paredes e estantes – a biblioteca dos humanistas devotos, nessa perspectiva, permitiria a entrada de tratados sobre cosmologia, história natural, retórica etc. A produção de um estatuto para o enunciador, embora seja constituída enquanto representação discursiva, também pode depender de uma organização institucional que atribua uma vocação enunciativa a determinado indivíduo, por meio de mecanismos como o diploma, no caso de discursos ligados a competências técnicas. Trata-se de uma problemática que pode ser associada, também em parte, a uma das questões levantadas por Foucault (1995) em sua obra A Arqueologia do Saber: “quem fala?”.


			A exemplificação apresentada por Maingueneau em relação à prática discursiva abrange desde os ritos genéticos de produção dos discursos, até os seus modos de difusão e de recepção. Contemplar as maravilhas da natureza poderia ser parte de um rito genético adequado para um enunciador humanista devoto, considerando a reivindicação de uma comunicação entre o terreno e o divino; no jansenismo, por outro lado, a atmosfera de silêncio, de meditação sobre um reduzido conjunto de textos essenciais, alinha-se mais coerentemente a essa formação discursiva. No caso do death metal, podemos refletir, por exemplo, sobre os modos de difusão e consumo, questionando como o sistema de restrições próprio a esse discurso impõe um modo de escuta para as canções, uma forma de execução das canções no palco, as reações típicas do público dos espetáculos, as estratégias de divulgação comercial etc.


			 A sexta tese apresentada em Gênese – e fundamental para que possamos apreender o funcionamento do discurso de um modo mais amplo – é a consideração da prática discursiva enquanto prática intersemiótica. Embora o termo “competência” possa sugerir (erroneamente, nesse caso) a ativação de uma espécie de gramática destinada a gerar enunciados, o sistema de restrições de uma formação discursiva recai, na verdade, sobre organizações de sentido em geral. Isso não significa afirmar que os diversos domínios semióticos sejam isomorfos em seu modo de estruturação, mas sim que a formação discursiva determina tais modos de estruturação, mesmo que não sejam linguísticos. Para Maingueneau (2008a, p. 23):


			a prática discursiva não define apenas a unidade de um conjunto de enunciados; ela pode também ser considerada como uma prática intersemiótica que integra produções pertencentes a outros domínios semióticos (pictórico, musical etc.). 


			Se a tese da semântica global confere diferentes planos à análise enunciativa, a tese do discurso enquanto uma prática intersemiótica assevera que um mesmo sistema de restrições semânticas pode ser válido não apenas para enunciados verbais, mas também para textos – em sentido amplo – compostos por outras semioses. É válido destacar que o autor reserva o termo “enunciado” para textos em sentido estrito, isto é, para as produções verbais.


			A fim de exemplificar o caráter intersemiótico da prática discursiva, o autor se vale de duas telas referentes ao mesmo episódio bíblico, a ceia de Emaús. No exemplo analisado, uma das telas, atribuída ao artista Jean-Baptiste de Champaigne, realiza uma releitura, a partir do sistema de restrições jansenista, de outra tela, pintada por Ticiano. Maingueneau (2008a) assinala, dentre outros fatores, como o quadro jansenista se esforça para centralizar a figura de Cristo e romper, assim, com uma ordem na qual poderia haver comunicação entre o divino e o terreno. Muitos são os elementos elencados pelo teórico: o jogo de luzes, o formato do quadro, a caracterização dos personagens e a direção de seus olhares, a inclusão e a exclusão de certos elementos etc. Não atestando isomorfismos entre os modos de estruturação dos textos pictóricos e dos enunciados linguísticos, esse tipo de análise possibilita a apreensão da formação discursiva em concordância com a concepção do discurso efetivamente enquanto prática.


			Com relação à consideração de elementos de diversas semioses, é importante destacar algumas posições sobre a constituição da semiologia, enquanto ciência geral que estuda todos os sistemas de significação. Barthes (1971, p. 12), por exemplo, estabelece uma inversão em relação a Saussure quando propõe que a Semiologia é um campo de estudos, de certa forma, subordinado à Linguística, e não o contrário.


			Objetos, imagens, comportamentos podem significar, claro está, e o fazem abundantemente, mas nunca de uma maneira autônoma; qualquer sistema semiológico repassa-se de linguagem. A substância visual, por exemplo, confirma suas significações ao fazer-se repetir por uma mensagem linguística (é o caso do cinema, da publicidade, das historietas em quadrinhos, da fotografia de imprensa etc.), de modo que ao menos uma parte da mensagem icônica está numa relação estrutural de redundância ou revezamento com o sistema da língua; quanto aos conjuntos de objetos (vestuário, alimentos), estes só alcançam o estatuto de sistemas quando passam pela mediação da língua, que lhe recorta os significantes (sob a forma de nomenclaturas) e lhes denomina os significados (sob a forma de usos ou razões); nós somos, muito mais do que outrora e a despeito da invasão das imagens, uma civilização da escrita. Enfim, de um modo muito mais geral, parece cada vez mais difícil conceber um sistema de imagens ou objetos, cujos significados possam existir fora da linguagem: perceber o que significa uma substância é, fatalmente, recorrer ao recorte da língua: sentido só existe quando denominado, e o mundo dos significados não é outro senão o da linguagem.


			De acordo com o teórico, todo sistema de significação remete ao sistema da língua, seja pela possibilidade de “repetir-se” por meio de uma mensagem linguística, seja pela mediação da língua na denominação dos significados que decorrem desses diversos sistemas. Para discutir o pertencimento ou não à língua de uma variação de pronúncia – o “r” da palavra francesa roulé –, Barthes (1971) afirma que ela poderia sugerir uma “mensagem de ruralidade”, por exemplo, na linguagem do teatro. Sendo ou não um elemento estritamente “linguístico”, o funcionamento de sua significação, como diz o próprio autor, reveza-se com o sistema da língua. Pode-se afirmar que nossa perspectiva teórico-metodológica, conservadas suas especificidades, também prevê esse trabalho de metalinguagem, tendo em vista que, na análise de elementos intersemióticos, procura descrever os semas regularmente reivindicados e rejeitados por um discurso. Mesmo que o objeto em análise seja uma pintura ou uma melodia, seu trabalho de explicitação analítica reveste-se, ao menos parcialmente, do funcionamento da língua.


			Uma perspectiva contrária à de Barthes é a da semióloga Jeanne Martinet (1973). De acordo com a autora, não podemos recusar a possibilidade de conceber sistemas de significação independentes em relação às línguas. Na teorização da autora, isso se deve, dentre outros fatores, a uma perspectiva próxima ao behaviorismo: Martinet (1973, p. 108) defende que o “sucesso da comunicação não se constata, não se mede em termos de pensamento, mas em termos de resposta, não linguística ou linguística”.12 Em outras palavras, o importante são os efeitos dos elementos de significação nos participantes de uma situação de interação, e não uma relação determinada entre significantes e conceitos, que se centralizaria em um processo psíquico. A autora ainda compara a música à fala, afirmando que, embora a música se assemelhe aos significantes linguísticos por ser percebida pelos ouvidos a partir de um desenvolvimento linear no tempo, seria uma tentativa vã decalcá-la, por assim dizer, dos signos linguísticos.13


			Na perspectiva de Maingueneau (2008a), não se coloca como questão central a eventual relação subordinado/subordinante entre a língua e os outros sistemas de significação. Conforme já comentamos, também não se trata de atestar isomorfismos entre os modos de estruturação das diferentes semioses. O ponto crucial, em uma perspectiva que se direcione pela noção de prática discursiva, é o funcionamento de sistemas de restrições válidos para todos os níveis de enunciação de um discurso, bem como para produções constituídas por diversas semioses. Estabelecendo uma relação com o nosso objeto de pesquisa, diversos elementos do mercado fonográfico produzem sentidos e nem sempre eles consistem em enunciados verbais; é o caso do material gráfico que acompanha o álbum, da mise-en-scène dos espetáculos musicais, da vestimenta/caracterização da banda, dos videoclipes, além da própria execução sonora das canções. De maneira similar à voz gutural, os instrumentos de corda, principalmente a guitarra, são executados, no death metal, com efeitos de distorção. As técnicas que distorcem a voz e os instrumentos, embora não sejam as mesmas14, atuam como se “unificassem” uma sonoridade característica, legitimando a construção de determinadas cenografias. É notável o coincidente emprego dos termos “voz limpa” e “guitarra limpa”, no âmbito da música, para se referir, respectivamente, às ausências da voz gutural e da guitarra distorcida. Mais que um aspecto estritamente sonoro, a união entre voz e instrumentação distorcidas configura uma atmosfera “propícia” à encenação dos temas característicos do death metal, na medida em que tais técnicas e efeitos estabelecem a impressão de desfiguração da voz e do instrumento musical, abalando certa ideia de normalidade.


			A sétima e última tese apresentada por Maingueneau (2008a) recusa uma dissociação entre a prática discursiva e outras séries de seu ambiente sócio-histórico. O autor, retomando a expressão foucaultiana “esquema de correspondências”, propõe um modo de ampliar o estudo das formações discursivas para além do campo em que elas estão inseridas, demonstrando a existência de certas homologias entre discursos de diferentes campos. O objetivo do autor não é destituir a importância do campo discursivo enquanto um recorte delimitado pelo preenchimento de certa função social, e sim aprofundar a questão da inscrição histórica dos discursos. Recorrendo aos exemplos dos discursos humanista devoto e jansenista, o teórico assinala alguns isomorfismos estabelecidos com discursos científicos e políticos da época, com base, principalmente, nos semas “ordem”, reivindicado pelo humanismo devoto, e “concentração”, reivindicado pelo jansenismo. Com relação ao campo político, Maingueneau (2008a) estabelece aproximações, por exemplo, entre o humanismo devoto, com a defesa de uma ordem integradora, e o mundo pós-aristocrático, cuja conjuntura política e econômica é determinada por redes de alianças hierarquizadas, como os sistemas de vassalagem e as linhagens familiares. Já o jansenismo tem a desconstrução do orgulho aristocrático como um de seus temas prediletos. Substituindo a “ordem” pela “concentração” em um ponto fixo, tende a privilegiar o lugar do rei ou até mesmo do próprio indivíduo como unidade central, associando-se, no último caso, a uma consciência burguesa.


			Vale salientar que os isomorfismos estabelecidos em tal esquema de correspondências não devem ser interpretados como resultantes de uma “visão de mundo” ou de um “espírito de época”, afinal, as homologias possíveis não garantem exclusividade a um sistema de restrições. O que pode ocorrer é tais isomorfismos justificarem, parcialmente, a dominância de um discurso no interior de um campo em determinada conjuntura histórica. As semelhanças em alguns aspectos do funcionamento de discursos de campos diferentes não implicam a afirmação de uma estrutura invariante, em função da assunção de uma concepção de história marcada pela descontinuidade, e não por uma linearidade que encadeia sistemas de pensamento globais, gerados em aliança com a produção de grandes acontecimentos e personagens. Se regularidades caracterizam dado discurso ou a correspondência entre discursos, não é porque se “desvendou” o pensamento de uma época, mas porque, a partir dessas regularidades, permitiu-se descrever e analisar um conjunto de regras, séries enunciativas, relações interdiscursivas, historicamente localizáveis, visto que:


			o discurso sempre se confunde com sua emergência histórica, com o espaço discursivo no interior do qual se constituiu, com as instituições através das quais se desenvolveu, com os isomorfismos em cuja rede ele foi envolvido. (Maingueneau, 2008a, p. 177)


			No que concerne à construção de um estereótipo demoníaco no decorrer da história, o que propomos, da mesma forma, não é definir a homogeneização desse objeto, mas sim realizar uma análise sobre como os modos de dispersão dessa representação, em discursos de naturezas heterogêneas, ajudam a cristalizar traços – no interior de determinada cultura, vale salientar – relativos a um caráter e a uma corporalidade atribuíveis a enunciadores. 


			Explicitadas as sete teses de Maingueneau em Gênese dos Discursos, discorreremos na próxima seção acerca de três conceitos que, embora não efetivamente desenvolvidos em tal obra, são fundamentais em textos ulteriores do autor. Em aliança com a noção de estereótipo, o ethos, funcionando no interior de cenografias, confere um “corpo” e uma “voz” ao modo de enunciação que um discurso reivindica.


			2. Ethos, estereótipo e cenografia


			Na Retórica Clássica, ethos, logos e pathos eram concebidos como elementos básicos de toda argumentação. Enquanto o logos se refere à própria configuração do discurso, ao raciocínio lógico, à organização e à seleção dos argumentos, o ethos e o pathos associam-se aos participantes da interação argumentativa: o pathos, ao auditório (suas identificações, emoções, disposições) e o ethos, à figura do orador. O ethos, entretanto, não era visto como correlato de um conhecimento extradiscursivo acerca desse orador, mas como uma imagem que se edifica a partir dos próprios enunciados e modos de enunciar, tendo como objetivo crucial causar impressão de sinceridade/confiabilidade (areté), de agradabilidade (eúnoia) e de ponderação (phrónesis). Na perspectiva aristotélica, o ethos só pertenceria à arte retórica – não constituindo, assim, uma “prova externa” – se o efeito de credibilidade do orador fosse resultado dos próprios textos por ele produzidos. 


			A cisão entre o conhecimento extradiscursivo do orador e a imagem que este constrói de si por meio de seu discurso é um dos pilares que sustenta algumas teorias contemporâneas que abordam a argumentação. Ducrot (1987), por exemplo, singulariza dois locutores com estatutos distintos: um locutor que corresponde ao ser do mundo (λ) e um locutor “L”, que corresponde ao ser do discurso, responsável pela enunciação. Nesse quadro teórico, o ethos não consistiria em afirmações elogiosas que o locutor pode realizar sobre esse “ser do mundo” propriamente dito, mas na construção, por meio de recursos lexicais, argumentativos, modos de enunciar, de certa imagem que se pretende adequada ao discurso.


			Na perspectiva de Maingueneau, sustenta-se, do mesmo modo, que o ethos consiste em uma imagem constituída na própria enunciação e que funciona no sentido de legitimar aquilo que é dito. Devemos ressaltar, contudo, algumas diferenças dessa abordagem, sobretudo em relação a postulações da Retórica Clássica. O autor, primeiramente, não reserva o funcionamento do ethos aos discursos caracterizados como argumentativos; expande sua atuação a todas as manifestações linguísticas, mesmo àquelas em que se constrói a impressão do apagamento total do enunciador. Conforme nos explica Maingueneau (2013, p. 69): “Além da persuasão por argumentos, a noção de ethos permite, de fato, refletir sobre o processo mais geral da adesão de sujeitos a uma certa posição discursiva”.


			O teórico defende ainda que a abordagem da Análise do Discurso deve efetuar alguns deslocamentos teóricos no que diz respeito à concepção de ethos: o primeiro deles consiste em “afastar qualquer preocupação psicologizante ou voluntarista” (Maingueneau, 1997, p. 45). Isso significa que o ethos discursivo não é mero resultado de um conjunto de estratégias e cálculos sobre os quais os enunciadores exercem absoluto controle. Trata-se, diferentemente, de um dos efeitos observáveis da inscrição em uma formação discursiva. O segundo deslocamento, por sua vez, concerne à restrição do ethos à modalidade oral; na perspectiva discursiva, o ethos, como tom que se associa à imagem do enunciador, emerge tanto em textos orais quanto em textos escritos. 


			Segundo Maingueneau (2006, p. 271-272), o ethos discursivo envolve:


			[...] um caráter e uma corporalidade. O “caráter” corresponde a um conjunto de características psicológicas. A “corporalidade”, por sua vez, associa-se a uma compleição física e a uma maneira de se vestir. Além disso, o ethos implica uma maneira de se movimentar no espaço social, uma disciplina tácita do corpo apreendida mediante um comportamento global.


			A apreensão do “caráter”, noção muito brevemente exposta nessa citação, não deve ser concebida como a descoberta de aspectos psicológicos propriamente ditos, muito menos como o desvendar em relação ao que o enunciador realmente pensa. O objeto teórico ao qual o autor se refere consiste em uma construção de leitura, isto é, em uma representação sobre a constituição psicológica do enunciador que resulta do modo como este gere a enunciação. De acordo com o que explica Maingueneau (2010a, p. 80), “[...] a enunciação constrói certa ‘imagem’ do locutor e configura um universo de sentido que corresponde a essa imagem”. A corporalidade, do mesmo modo, não é uma noção completamente referencial, que demanda o contato “observacional” com um corpo real, mas uma “ficção discursiva”, por assim dizer. No caso da audição de canções, por exemplo, os modos de enunciar, a partir de determinadas condições historicamente especificadas, suscitam um corpo enunciante.


			A questão teórica da corporalidade é fundamental em nosso objeto de análise, pois os ethé associados à concepção de “demoníaco” investem-se recorrentemente de estereótipos que se cristalizaram no decorrer da história. Ao considerarmos uma cultura fortemente imagética que a contemporaneidade nos impõe, não podemos deixar de analisar os “corpos” do demônio que se legitimam em conjunção com certos traços de personalidade.


			A constituição singular do ethos se processa em função da possibilidade de uma espécie de comunhão com os ouvintes/leitores. Por esse motivo, Maingueneau (2006, p. 272) propõe que consideremos a noção de “incorporação”: além de a enunciação conferir corporalidade ao fiador do discurso, “[...] o destinatário incorpora, assimila um conjunto de esquemas que correspondem a uma maneira específica de se relacionar com o mundo”. A incorporação, entendida dessa forma, contribui para o funcionamento de um conjunto de práticas peculiares a determinada formação discursiva. Em um concerto de death metal, por exemplo, não há só a construção de um ethos para os enunciadores; também podemos atestar determinadas maneiras de o público se comportar, de enunciar e de se movimentar no espaço social – o headbanging, para citarmos um exemplo, consiste em balançar a cabeça de cima para baixo e vice-versa continuamente –, que corroboram o universo de sentido ali estabelecido.


			O “ethos efetivo”, de acordo com Maingueneau (2006), é constituído por um ethos pré-discursivo (representações prévias que o enunciatário atribui à imagem do enunciador) e por um ethos discursivo; este, por seu turno, pode ser “dito” ou “mostrado”, dependendo do fato de os caracteres éticos serem evocados de forma explícita – por um enunciar que se refere diretamente à imagem de si – ou implícita, isto é, a partir dos próprios mecanismos enunciativos. Ao formalizar um esquema para o ethos efetivo, o teórico liga todos esses conceitos à noção de “estereótipos”, que, segundo Ruth Amossy (1991), são representações ou imagens coletivas cristalizadas que contribuem para organizar o imaginário social. 


			A fim de entendermos o porquê de um modo de enunciação soar natural, aceitável ou adequado àquilo que se diz em um discurso, é necessário empreendermos uma discussão sobre os estereótipos. Amossy (2013, p. 126) explica que “[...] o orador adapta sua apresentação de si aos esquemas coletivos que ele crê interiorizados e valorizados por seu público-alvo”. Em outras palavras, para que a imagem de enunciador se “ajuste” a determinado discurso, ela deve dialogar com representações imaginárias cristalizadas e aceitas por determinados grupos. Maingueneau (2011, p. 99) corrobora esse funcionamento ao afirmar que “o poder de persuasão de um discurso consiste em parte em levar o leitor a se identificar com a movimentação de um corpo investido em valores socialmente especificados”.


			Ao retomar as noções de caráter e corporalidade, Maingueneau (2013, p. 72) afirma: 


			Caráter e corporalidade do fiador apoiam-se, então, sobre um conjunto difuso de representações sociais valorizadas ou desvalorizadas, de estereótipos sobre os quais a enunciação se apoia e, por sua vez, contribui para reforçar ou transformar. Esses estereótipos culturais circulam nos registros mais diversos da produção semiótica de uma coletividade: livros de moral, teatro, pintura, escultura, cinema, publicidade...


			Seguindo uma linha de raciocínio semelhante, Amossy (2013, p. 125) destaca o papel dos enunciatários no reconhecimento dessas representações imaginárias, posição que reforça a concepção do ethos como construção de leitura. De acordo com a autora:


			[...] a ideia prévia que se faz do locutor e a imagem de si que ele constrói em seu discurso não podem ser totalmente singulares. Para serem reconhecidas pelo auditório, para parecerem legítimas, é preciso que sejam assumidas em uma doxa, isto é, que se indexem em representações partilhadas. É preciso que sejam relacionadas a modelos culturais pregnantes.


			O processo de estereotipagem, ainda de acordo com Amossy (2013, p. 125), “[...] é a operação que consiste em pensar o real por meio de uma representação cultural preexistente, um esquema coletivo cristalizado”. Etimologicamente, os constituintes da palavra estereótipo derivam do grego: stereo significa “rígido” e túpos significa “traço”. Segundo Pereira (2002), a psiquiatria do século XIX já associava o termo à repetição mecânica de um mesmo gesto, em analogia a um método tipográfico que se valia de um molde metálico capaz de produzir uma mesma impressão milhares de vezes, chamado estereotipia. 


			Abordando a questão do caráter repetitivo do estereótipo na perspectiva da Análise do Discurso, podemos afirmar que a constituição dos estereótipos é determinada por regularidades enunciativas que adquirem um funcionamento privilegiado, considerando certas especificidades históricas, em diferentes discursos. Em outras palavras, algo se torna estereotípico não apenas por sua circulação quantitativa, mas por particularidades que delimitam as representações socialmente aceitas. Nesta obra, é fundamental vislumbrarmos que, a partir do momento em que essas regularidades enunciativas se cristalizam em uma cultura, os textos produzidos recorrem aos estereótipos como forma de construir ethé que legitimem as cenas de enunciação que instauram. O ethos, nesse sentido, não pode ser concebido como uma imagem aleatória que o enunciador “apanha” ao acaso ou “escolhe” deliberadamente para si, e sim como efeito específico da prática discursiva, uma espécie de reivindicação da própria enunciação que se procura validar.


			De acordo com Pereira (2002), foi somente na terceira década do século passado que se iniciaram as primeiras reflexões de natureza teórica sobre a noção de estereótipo, com o jornalista norte-americano Walter Lippman. Ele defendia que as pessoas, estando inseridas em um mundo no qual a maioria das decisões precisa ser tomada rapidamente, acabam por se apoiar em crenças partilhadas – “imagens em nossas cabeças” – sobre as quais não se dispensa qualquer juízo mais elaborado. Lippman (1960) ainda afirma que a “apressada” vida moderna faz com que não haja tempo para uma aproximação mais íntima entre as pessoas15, mesmo entre aquelas que estão em contato cotidiano. Desse modo, basear-nos-íamos em uma “economia de esforço”, sustentamos estereótipos, sobretudo “quando seguimos uma visão mais desinteressada”.16


			Brunelli (2016), discorrendo acerca das diversas acepções de estereótipo no âmbito da psicologia social e dos estudos da cognição, destaca que, em alguns trabalhos, o caráter negativo dos estereótipos se liga justamente aos processos de generalização do real, que o simplificariam, produzindo uma visão esquemática e “deformada”, o que favorece, inclusive, a emergência de preconceitos. Na perspectiva de Lippman, notamos a ideia de simplificação; no entanto, trata-se de algo de cunho parcialmente positivo, pois os estereótipos fornecem estruturas cognitivas que ajudam os indivíduos a processarem informação sobre o ambiente.


			Embora não neguemos o caráter “simplificador” do estereótipo, a teorização de Lippman libera um resíduo incompatível com a perspectiva que sustenta esta obra: a identificação do estereótipo a um certo “desconhecimento”, a uma “visão desinteressada” ou a uma “abordagem apressada” abre brechas para a crença no acesso do sujeito ao real, questão bastante problemática para a Análise do Discurso. Reflitamos sobre nosso objeto: o que se põe em discussão não é a “voz demoníaca” enquanto tal, isto é, enquanto um objeto efetivamente referencial, mas como uma construção que se apoia em traços regulares, cristalizados em práticas enunciativas; afinal, no caso em questão, nem mesmo temos acesso a um corpo de carne e osso que poderia ser tocado e observado (como teríamos no caso de um estereótipo como “baiano” ou “professor”). Ainda que um demônio, ou o próprio Diabo, tivesse registrado publicamente um pronunciamento em vídeo e áudio, nem assim acessaríamos as suas “reais” constituições, da mesma forma que não acessamos a imagem real, definitiva e inequívoca do baiano ou a do professor, embora possamos habitar os mesmos espaços que eles.


			Discutindo a relação entre os estereótipos e as suas supostas referências reais, Patrick Charaudeau (2007, p. 2) propõe uma distinção entre a realidade e o real:


			[...] podemos dizer que a “realidade” corresponde ao mundo empírico através de sua fenomenalidade, como lugar assignificante (e ainda assignificado) se impondo ao homem em seu estado bruto à espera de ser significado. Em contraste, o “real” refere-se ao mundo tal como ele é construído, estruturado pela atividade significativa do homem por meio do exercício da linguagem em suas diversas operações de nomeação de seres do mundo, de caracterização de suas propriedades, de descrição de suas ações no tempo e no espaço e de explicação da causalidade dessas ações.17


			A partir dos neologismos assignificante e assignificado, o teórico concebe a realidade como espaço que, embora existente, aparece aos sujeitos como algo a ser preenchido. Quanto ao real, ele se constitui justamente a partir dessa atividade de preenchimento de sentidos. É válido destacar que, ao construir o real, os sujeitos têm a ilusão de estarem em contato com a realidade, e é desse funcionamento que decorreria a eficácia prática dos estereótipos. Charaudeau (2007, p. 3) define o imaginário como “um modo de apreensão do mundo que nasce a partir da mecânica das representações sociais”.18 Assim, o imaginário exerce papel crucial na transformação da realidade em real significante e, de acordo com o autor, assume uma dupla função: a criação de valores e a justificação das ações práticas. Em Pêcheux (2002), embora o “real” não apareça contraposto a certa noção de “realidade”, o autor se refere a um “real da língua”, que, longe de reproduzir uma apreensão fenomenológica, funciona para os sujeitos como mecanismo de produção simbólica. Nessa perspectiva: 
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